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c) Na página eletrónica do Município do Porto, por extrato, a partir 
da data de publicação no Diário da República;

d) Num Jornal de expansão nacional/regional, por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contados da data de publicação no Diário 
da República.

26 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 01.03, em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República 
Portuguesa “A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação”.

13 de março de 2018. — A Diretora de Departamento Municipal de 
Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.

311211933 

 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 3739/2018
Para cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que cessaram relação jurídica de em-
prego, por motivo de aposentação, durante o ano de 2017, os seguintes 
trabalhadores:

Emanuel Alves Farinha — assistente operacional, 7.ª posição remu-
neratória e nível remuneratório 7, em 30/06/2017.

António Fernando Lopes Alves — assistente operacional, 4.ª posição 
remuneratória e nível remuneratório 4, em 30/09/2017.

2 de março de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Manuel Ventura Grilo de Melo Lobo.

311176359 

 Aviso n.º 3740/2018
Para cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se publico que, após conclusão do respetivo 
procedimento concursal, foram celebrados contratos de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, no ano de 2017, com os 
seguintes trabalhadores:

Adelino Alves Ferreira — para exercício de funções correspondente 
à carreira/categoria de assistente operacional (condutor de máquinas-
-manobrador de equipamentos e de movimentação de terras), com início 
a 18 de abril de 2017, com a remuneração correspondente à 1.ª posição 
remuneratória da carreira.

Jorge Dias José — para exercício de funções correspondente à car-
reira/categoria de assistente operacional (condutor de máquinas — ma-
nobrador de equipamentos e de movimentação de terras), com início a 
18 de abril de 2017, com a remuneração correspondente à 1.ª posição 
remuneratória da carreira.

Vítor Manuel Inácio Tavares — para exercício de funções correspon-
dente à carreira/categoria de assistente operacional (pedreiro), com início 
a 18 de abril de 2017, com a remuneração correspondente à 1.ª posição 
remuneratória da carreira.

Miguel Alexandre Justino Cardoso — para exercício de funções cor-
respondente à carreira/categoria de assistente operacional (pedreiro), 
com início a 23 de agosto de 2017, com a remuneração correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da carreira.

Cristina Isabel Cardoso Alves — para exercício de funções correspon-
dente à carreira/categoria de assistente operacional (auxiliar de serviços 
gerais), com início a 15 de dezembro de 2017, com a remuneração 
correspondente à 1.ª posição remuneratória da carreira.

Marta da Conceição Cardoso Catarino — para exercício de funções 
correspondente à carreira/categoria de assistente operacional (auxiliar 
de serviços gerais), com início a 15 de dezembro de 2017, com a remu-
neração correspondente à 1.ª posição remuneratória da carreira.

Maria do Rosário Tomaz Manso Caetano — para exercício de funções 
correspondente à carreira/categoria de assistente operacional (auxiliar 
de serviços gerais), com início a 15 de dezembro de 2017, com a remu-
neração correspondente à 1.ª posição remuneratória da carreira.

Carlos Miguel Cardoso Carvalho Dias — para exercício de funções 
correspondente à carreira/categoria de assistente técnico, na área de 
saúde, com início a 15 de dezembro de 2017, com a remuneração cor-
respondente à 1.ª posição remuneratória da carreira.

2 de março de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Manuel Ventura Grilo de Melo Lobo.

311176326 

 MUNICÍPIO DE SABROSA

Aviso (extrato) n.º 3741/2018

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do n.º 6, do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que a lista unitária de ordenação final referente 
ao procedimento concursal de recrutamento para a carreira/categoria 
de técnico superior na área de Línguas e Relações Empresariais, com 
a referência TS_LRE, cujo Aviso de Abertura n.º 3738/2017, foi publi-
cado na 2.ª série do Diário da República, n.º 70, de 7 de abril de 2017, 
foi homologada por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara de 27 de fevereiro de 2018, a qual se encontra afixada no átrio 
do edifício da Câmara Municipal de Sabrosa, e disponível na página 
eletrónica do município em www.sabrosa.pt.

28 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Sabrosa, Domingos Manuel Alves Carvas.

311171474 

 MUNICÍPIO DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 3742/2018

Consolidação da Mobilidade na Categoria
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho datado 

de 6 de março de 2018, procedeu -se a consolidação da mobilidade na ca-
tegoria de técnico superior, do trabalhador Jorge Miguel Cordeiro Grifo, 
ao abrigo do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com 
efeitos a partir de 1 de março de 2018, após autorização do Sr. Presidente 
da Câmara Municipal de Mafra, por seu despacho datado de 23 de março 
de 2018, para desempenhar as funções inerentes ao conteúdo funcional 
de técnico superior, área desporto, na Divisão Municipal de Ação Social 
e Cultural, do Município de Salvaterra de Magos, com a remuneração 
correspondente à posição intermédia 4, nível intermédio 23, da tabela 
remuneratória única, no montante de 1.613,42€.

6 de março de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Hélder 
Manuel Esménio, Eng.

311185033 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Regulamento n.º 178/2018

Regulamento para Apoios Financeiros a Atletas Individuais
do Município de Santiago do Cacém

Álvaro dos Santos Beijinha, Presidente da Câmara Municipal de San-
tiago do Cacém, no uso da competência prevista na alínea t) do n.º 1 do 
artigo 35.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o artigo 56.º do mesmo 
Regime, torna público o Regulamento para Apoios Financeiros a Atletas 
Individuais do Município de Santiago do Cacém (que se anexa), aprovado 
pela Câmara Municipal de Santiago do Cacém em reunião ordinária 
de 25/01/2018 e pela Assembleia Municipal em sessão de 23/02/2018.

O mesmo Regulamento é, nos termos da lei, publicitado em simul-
tâneo, nos seguintes locais:

No endereço eletrónico do Município de Santiago do Cacém — 
http://www.cm -santiagocacem.pt/;

Nos locais de estilo da Sede do Município e das Juntas de Freguesia 
da área do Município de Santiago do Cacém.

7 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, Álvaro Beijinha.

Regulamento para Apoios Financeiros a Atletas Individuais 
do Município de Santiago do Cacém

Preâmbulo
O desporto assume um papel fundamental na sociedade em termos 

de saúde e bem -estar das populações e no desenvolvimento das comu-
nidades.
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O Município de Santiago do Cacém considera importante apoiar atle-
tas individuais, que pelo seu mérito possam desenvolver a sua atividade 
desportiva e sirvam de estímulo, principalmente para os mais jovens, 
que pelas suas conquistas a nível nacional e internacional elevam e 
dignificam o nome de Santiago do Cacém e do país.

Com o objetivo de disciplinar a atribuição de apoios financeiros aos 
atletas individuais, garantindo maior eficácia, rigor e transparência, é 
elaborado o presente Regulamento Municipal.

A atribuição de apoios financeiros é efetuada através da celebração 
de contratos -programa.

Assim, nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, da alínea f) do n.º 2 do artigo 23.º e das alíneas u) 
e ff) do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 
do referido Anexo I, do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, e artigo 46.º da Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, 
é proposto o regulamento denominado de Regulamento para Atribuição 
de Apoios Financeiros a Atletas Individuais do Município de Santiago 
do Cacém.

Considerando que a publicação deste Regulamento para Apoios Finan-
ceiros a Atletas Individuais do Município de Santiago do Cacém ocorre 
em momento ulterior ao previsto para entrega de candidaturas, conforme 
previsto no artigo 5.º, no primeiro ano de vigência, essa entrega pode 
ser feita até 30  dias após a data da publicação do referido Regulamento 
no Diário da República.

O presente Regulamento foi objeto de consulta pública pelo prazo 
de 30 dias, conforme Edital n.º 72/2017, para recolha de sugestões e 
decorrido aquele prazo não se registaram quaisquer reclamações ou 
sugestões.

Artigo 1.º
Objeto

Por deliberação da Assembleia Municipal de 23/02/2018, foi apro-
vado o Regulamento para Apoios Financeiros a Atletas Individuais do 
Município de Santiago do Cacém.

Artigo 2.º
Aprovação

É aprovado, em anexo à presente deliberação da Assembleia Mu-
nicipal, o Regulamento para Apoios Financeiros a Atletas Individuais 
do Município de Santiago do Cacém, que dele faz parte integrante.

Artigo 3.º
Norma transitória

No primeiro ano de vigência do Regulamento para Apoios Financeiros 
a Atletas Individuais do Município de Santiago do Cacém, o prazo para 
a entrega das candidaturas a que se refere o artigo 5.º tem início na data 
da entrada em vigor daquele e término no trigésimo dia subsequente, 
sendo o prazo contado em dias úteis.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Regulamento para Apoios Financeiros a Atletas Individuais 
do Município de Santiago do Cacém

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece o regime de atribuição de apoios 
financeiros aos atletas individuais com residência legal no Município 
de Santiago do Cacém e que apresentam resultados relevantes para a 
promoção do Município, em provas nacionais ou internacionais.

Artigo 2.º
Regime

A atribuição dos apoios será efetuada mediante a realização de can-
didaturas, nos termos previstos no presente Regulamento e a celebração 
de contratos -programa de desenvolvimento desportivo nos termos le-
gais, conforme modelo constante do Anexo ao presente Regulamento.

Artigo 3.º
Condições para atribuição dos apoios

1 — Podem candidatar -se à obtenção dos apoios municipais os atle-
tas de modalidades individuais com residência legal no Município de 
Santiago do Cacém, cuja atividade desportiva, pela sua expressão e 
representatividade, possam constituir um estímulo para a atividade 
desportiva, um meio de divulgação do município e que se enquadrem 
cumulativamente nos seguintes grupos:

a) Atleta com ou sem qualquer vínculo a um clube devido às carac-
terísticas intrínsecas à modalidade desportiva praticada;

b) Atleta que participe em provas/campeonatos com caráter Nacional 
e/ou Internacional.

2 — As atividades apoiadas pelo presente Regulamento não podem 
ser objeto de apoio no âmbito do Regulamento de Apoios Financeiros 
ao Movimento Associativo Desportivo.

Artigo 4.º
Documentos

1 — Na medida em que seja aplicável, os atletas interessados devem 
apresentar, no âmbito da sua candidatura, os seguintes documentos e 
informações:

I) Currículo desportivo;
II) Clube desportivo (quando aplicável);
III) Modalidade desportiva;
IV) Escalão e sexo;
V) Nome e data de nascimento;
VI) Contactos diretos do atleta;
VII) Morada do atleta;
VIII) Período de atividade;
IV) Competições e respetivo nível (nacional ou internacional) em que 

participam, comprovadas através de documento oficial emitido pelas 
associações ou federações, ou organizações das provas;

X) Enumeração das classificações obtidas pelos atletas (com respe-
tiva identificação das mesmas), através de declarações devidamente 
autenticadas pelas respetivas associações, federações ou organizações 
das provas;

XI) Programa de Desenvolvimento Desportivo;
XII) Outras informações relevantes para a análise do processo e 

específicas de cada uma das modalidades desportivas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior devem ser apre-
sentados os documentos para conferência da identidade e da morada:

a) Apresentação do cartão de cidadão ou bilhete de identidade;
b) Cartão de eleitor ou outra prova de residência legal.

3 — O Município de Santiago do Cacém reserva o direito de solicitar 
esclarecimentos adicionais relativamente aos documentos apresentados.

Artigo 5.º
Período de candidaturas

Para beneficiar do apoio previsto neste regulamento, os atletas inte-
ressados devem apresentar por escrito a candidatura acompanhada dos 
documentos previstos no número anterior durante o mês de janeiro.

Artigo 6.º
Critérios de avaliação

1 — Para a avaliação das candidaturas são tidos em consideração, 
na apreciação do projeto ou programa de desenvolvimento desportivo, 
os seguintes critérios:

a) Realidade e impacto da modalidade desportiva;
b) Quadro competitivo;
c) Histórico desportivo pessoal na modalidade desportiva a que se 

candidata;
d) Mérito desportivo nacional ou internacional;
e) Estimativa de evolução do candidato na modalidade desportiva a 

que se candidata;
f) Outros dados considerados importantes e específicos de cada uma 

das modalidades desportivas.

2 — Concluída a análise e emitido parecer pelos serviços do des-
porto, a seleção das candidaturas será objeto de deliberação de Câmara.

3 — Após a deliberação de Câmara serão os candidatos notificados da 
elegibilidade das candidaturas aos apoios financeiros anuais e publicada 
na página da Internet.
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4 — As notificações aos candidatos são efetuadas até ao final do 
mês de fevereiro.

Artigo 7.º
Atribuição de apoios

Durante o mês de novembro, os candidatos apresentam na Câmara 
Municipal, um relatório constituído por duas partes, uma relativa às 
provas realizadas e a divulgação do Município e outra referente à lista-
gem com discriminação das despesas, devidamente acompanhado dos 
respetivos comprovativos.

Artigo 8.º
Avaliação das despesas

1 — Apenas serão consideradas as despesas por si efetivamente reali-
zadas e justificadas em provas nacionais ou internacionais e comprovação 
da divulgação do Município.

2 — Só serão consideradas as despesas suportadas em faturas ou 
documentos equivalentes e recibos ou documentos de quitação equi-
valentes.

3 — Podem as despesas efetuadas no mês de dezembro serem consi-
deradas no ano civil seguinte no âmbito de nova candidatura que venha 
a ser aprovada.

Artigo 9.º
Determinação dos apoios

1 — Os apoios a atribuir a cada atleta, terá como referência os valores 
decorrentes das despesas de alojamento e alimentação do(s) dia(s) da(s) 
prova(s) e ainda de transporte.

2 — O valor a atribuir, atenderá aos seguintes critérios:
a) São apurados os montantes totais das despesas apresentadas de-

vidamente comprovadas, das quais apenas 50 % são consideradas para 
efeitos de atribuição dos apoios;

b) Caso os apoios apurados nos termos previstos na alínea anterior 
se revelem superiores ao montante da verba inscrita no orçamento 
municipal para esses apoios, é efetuada a redução dos valores de forma 
proporcional entre todas as candidaturas admitidas.

3 — Em casos que se justifique a necessidade de acompanhamento 
do atleta (desporto adaptado e provas por etapas), poderão ser consi-
deradas as despesas decorrentes com alojamento e alimentação do(s) 
dia(s) da prova do acompanhante, depois de atribuídas verbas aos atletas 
elegíveis e a existência de remanescente da verba inscrita no orçamento 
municipal.

Artigo 10.º
Publicidade

1 — Os atletas comprometem -se a evidenciar o apoio do Município 
pelos seguintes meios:

a) Através da menção expressa «Com o apoio da Câmara Municipal 
de Santiago do Cacém» nos diversos meios de comunicação/Internet/
redes sociais;

b) Colocação do logótipo do Município bem visível nos equipamentos, 
cartazes, viaturas, etc.

2 — Os atletas comprometem -se a participar em ações e atividades 
de promoção desportiva, a pedido do Município de Santiago do Cacém, 
que não colidam com as suas atividades oficiais.

Artigo 11.º
Outras formas de divulgação do Município

Em situações pontuais serão avaliadas outras possibilidades de divul-
gação da imagem do Município.

Artigo 12.º
Incumprimento

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou criminal, o apoio 
financeiro atribuído pode ser cancelado por deliberação da Câmara Mu-
nicipal com fundamento em incumprimento do presente Regulamento 
ou dos compromissos assumidos com o Município de Santiago do 
Cacém que ponham em causa a consecução dos objetivos previamente 
definidos.

2 — Consoante a gravidade do incumprimento, aplicam -se as se-
guintes sanções:

a) Restituição integral dos apoios financeiros atribuídos;
b) Restituição proporcional dos apoios atribuídos;
c) Impedimento de apresentação de nova candidatura pelo prazo de 

um ano.

Artigo 13.º
Casos omissos

1 — Em situações omissas ao presente Regulamento regem as dis-
posições legais aplicáveis.

2 — Nas dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regula-
mento, prevalece a decisão tomada em deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação nos termos legais.

311185982 

 MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 3743/2018
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, com a nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
abril, torno público, que foi homologada por meu despacho, datado de 08 
de janeiro de 2018, a lista unitária de ordenação final do Procedimento 
Concursal Comum, por tempo indeterminado, para ocupação de dois 
postos de trabalho na categoria de Assistente Operacional (Serralheiro), 
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, 
de 17 de agosto de 2017.

A lista encontra -se disponível na página eletrónica deste Município 
em www.cm -sbras.pt, e afixada nas instalações desta entidade.

21 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Martins Guerreiro.

311153362 

 MUNICÍPIO DE TRANCOSO

Edital n.º 321/2018
Amílcar José Nunes Salvador, Presidente da Câmara Municipal de 

Trancoso, torna público que, ao abrigo da competência constante na 
alínea t), do n.º 1 do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
no artigo 27.º e no n.º 2 do artigo 94.º, da Lei n.º 107/2001, de 8 de se-
tembro, no artigo 57.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro e 
no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, por deliberação da 
Câmara Municipal de Trancoso, em reunião ordinária de 28 de fevereiro 
de 2018, foi determinada a abertura do procedimento administrativo de 
classificação de bem como Imóvel de Interesse Municipal -Monumento, 
imóvel designado por “Solar da Cogula”, sito em Cogula, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Trancoso sob o n.º 237 e inscrito 
na Matriz Predial da Freguesia de Cogula sob o artigo 218.º

O Projeto de decisão vai no sentido de classificação do bem como 
imóvel de interesse municipal -Monumento, nos termos previstos no 
n.º 6, do artigo 15.º e artigo 25.º da Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro, 
produzindo -se os efeitos, nomeadamente os gerais, previstos no n.º 2, 
do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

O processo administrativo pode ser consultado nos serviços adminis-
trativos do Município de Trancoso, sito na Praça do Município, 6420 -107 
Trancoso ou no endereço eletrónico do município: www.cm -trancoso.pt, 
durante 30 dias úteis contados a partir da data de publicação deste 
anúncio no Diário da República, prazo durante o qual os interessados 
poderão pronunciar -se em relação ao projeto de decisão.

Para conhecimento geral e para cumprimento das disposições cons-
tantes do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 13 de outubro, 
e do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, se publica o 
presente edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares 
de estilo.

6 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, Amílcar José Nunes 
Salvador.

311184312 

 MUNICÍPIO DE VALENÇA

Declaração de Retificação n.º 215/2018
Para os devidos efeitos, torna -se público que o aviso n.º 1870/2018, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de 9 de fevereiro 


